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DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS ANIMAIS”, cujo
resultado compõe esta publicação. Os estudos reunidos neste volume foram submetidos a um
rigoroso procedimento de avaliação em formato duplo-cego, conduzido por especialistas da
área, garantindo a solidez científica e a consistência metodológica das investigações
apresentadas. No decorrer do evento, os trabalhos foram discutidos de maneira aprofundada,
propiciando reflexões críticas acerca da tutela de bens e direitos socioambientais em
sociedades comprometidas com a sustentabilidade, tanto para as gerações atuais quanto para
as futuras, mediante a utilização do Direito como mecanismo essencial de regulação social.
Registram-se agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às equipes
responsáveis pela organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a concretização
desta obra. 

Andrea Natan de Mendonça

Centro Universitário Dom Helder Câmara

Olivia Oliveira Guimarães

Instituto Presbiteriano Mackenzie

Rafaela Iansen Miranda Silva
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GREENWASHING E CRÉDITOS DE CARBONO: DESAFIOS JURÍDICOS E
AMBIENTAIS NA EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS CLIMÁTICAS

Maria Eduarda Rocha Verissimo
Gustavo Carvalho Cavallini

Resumo
INTRODUÇÃO: A crescente emergência climática levou à criação de instrumentos de
mercado, como os créditos de carbono, voltados à compensação de emissões de gases de
efeito estufa. Contudo, tais mecanismos enfrentam críticas quanto ao risco de se tornarem um
estímulo ao greenwashing, prática em que empresas simulam responsabilidade ambiental sem
adotar mudanças reais em seus processos produtivos. Nesse contexto, o Direito Ambiental
brasileiro, à luz da Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009) e da
Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), deve ser examinado para verificar
sua capacidade de assegurar a integridade desses instrumentos e evitar distorções que
fragilizem a proteção ambiental.

PROBLEMA DE PESQUISA: Em que medida o ordenamento jurídico brasileiro é capaz de
coibir práticas de greenwashing relacionadas ao mercado de créditos de carbono, garantindo a
efetividade da política climática e o cumprimento de metas ambientais?

OBJETIVO: nalisar a relação entre greenwashing e créditos de carbono, identificando
mecanismos jurídicos que possam assegurar a integridade das políticas de compensação
ambiental.

a) Avaliar os riscos de utilização dos créditos de carbono como instrumento de marketing
verde enganoso.

b) Examinar o papel da Lei nº 9.605/1998 (Crimes Ambientais) na responsabilização de
empresas que adotam condutas fraudulentas.

c) Investigar a aplicação da extrafiscalidade tributária como incentivo a práticas sustentáveis
efetivas e não apenas simbólicas.

d) Propor critérios de transparência e fiscalização para garantir a efetividade socioambiental
do mercado de carbono.

MÉTODO: Como metodologia, com intuito de alcançar melhores resultados foi adotado a
abordagem qualitativa, exploratória e bibliográfica. Análise de doutrina, legislação,
jurisprudência e documentos internacionais. Método comparado para identificar experiências
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regulatórias emergentes e lacunas. Delimitação temática: relações de emprego e trabalho em
plataformas imersivas.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A pesquisa encontra-se em fase de desenvolvimento, mas
já foi possível identificar lacunas normativas que permitem o uso indevido dos créditos de
carbono como mera fachada ambiental. Destaca-se, nesse contexto, a necessidade de
compreender o papel do Poder Público e do Ministério Público na repressão ao greenwashing,
à luz dos princípios do poluidor-pagador e da prevenção. A partir dessa análise, torna-se
viável propor o aprimoramento normativo e regulatório, de modo a garantir maior
transparência, verificabilidade e fiscalização das operações envolvendo créditos de carbono.
Busca-se, assim, fortalecer a articulação entre mercado e regulação jurídica, assegurando que
os créditos de carbono cumpram efetivamente sua função climática, em vez de se converterem
em simples “licença para poluir”.

Palavras-chave: Greenwashing, Créditos de carbono, Sustentabilidade, Regulação climática
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